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1. Introdução 

A Constituição de 19 
mocracia no Brasil, após o 
ciado em 1964, que durOl 
Institucional nO 5, em 1979, 
governo do General João E 
edição da Carta de 1988, a 
e Democrático de Direito, 
fundamentais, não excludl 
tureza, decorren tes de ou 
constantes em seu texto, ( 
como daqueles advindos ( 
a adesão do Estado brasile 

A previsão dos direi 
da mentais, na Constituiçã 
damentalidade destes, o 
aplicabilidade imediata, < 
texto constitucional, excll 
mento como normas prog 
as Constituições anteriore 
sociais previstas pela Con: 
postura positiva do Estad< 
comportamentos de abstel 
Estado, substituídos por a 
modelo social, inclusive nl 

Essa necessidade de r 
da da transição do model< 
vas espécies de demanda~ 
proteção do modelo trad 
impondo o reconhecimenl 
dividuais e de uma nova ~ 
deram origem à tutela co 
dos litígios foi reconhecid 

oPODER INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


